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CONCLUSÃO

Em 17 de novembro de 2017 faço estes autos conclusos ao MM. Juiz de 

Direito da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais, Dr. Paulo Furtado de Oliveira Filho. 

Eu, Breno Oliveira dos Santos, Assistente Judiciário, subscrevi.

DECISÃO
Processo nº: 1030910-28.2016.8.26.0100 

Classe - Assunto Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Aba Motos Comércio e Importação de Motocicletas, Peças, Produtos e 
Serviços Ltda e outro

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Paulo Furtado de Oliveira Filho

Vistos.

1 - Noticia a administradora judicial a aprovação do plano de recuperação pelos 

credores em AGC.

O plano, contém cláusulas ilegais, uma delas a cláusula 12, já anulada em decisão 

anterior.

Também é nula a cláusula 1.1..1 no ponto em que permite à recuperanda "a 

disponibilização dos bens para penhor, arrendamento ou alienação em garantia", bem 

como a "alienação de filial ou unidade produtiva isolada, sua marca (ativo intangível) e 

unidades produtivas a terceiros, através de operações onerosas por preço justo de mercado 

(fair market value) em especial no que diz respeito a eventuais direitos/créditos que 

venham a ser obtidos", pois há violação ao art. 66 da Lei 11.101/2005, além de ser vedada 

pelo art. 53 a estipulação de medidas genéricas de recuperação, como a acima enunciada.

Igualmente há nulidade na cláusula que permite a "criação de sociedade sociedade 

de propósito específico ou outro modelo societário a ser escolhido pela Recuperanda, cujo 

objeto será adstrito ao gerenciamento e operacionalização de caixa, contas a pagar, a 

receber, cobranças, recuperação de créditos e pagamentos Diversos" (fls. 1846), o que 

permitiria manobras para ocultação de bens da recuperanda para outra pessoa jurídica, sem 

contar a inexistência de qualquer propósito recuperatório na criação desta sociedade.

Quanto à cláusula pela qual as partes concordam em submeter à prévia deliberação 

dos credores os efeitos de eventual descumprimento do plano, não deve ser considerada 

nula. Os credores devem ter o direito de se manifestar sobre a situação da devedora, como 

coletividade, pois detêm no curso do processo interesses comuns.  Podem aceitar novas 

condições de pagamento, aprovando um aditivo ao plano, ou considerar o adimplemento 

substancial, evitando uma decretação de falência que cause maior prejuízo do que o 

prosseguimento da recuperação. E o STJ já assentou que no curso da recuperação a 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
03

09
10

-2
8.

20
16

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

3B
3B

8A
6.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 P

A
U

LO
 F

U
R

T
A

D
O

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A

 F
IL

H
O

, l
ib

er
ad

o 
no

s 
au

to
s 

em
 1

7/
11

/2
01

7 
às

 2
0:

01
 .

fls. 1950



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO CENTRAL CÍVEL
2ª VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS
Praça João Mendes s/nº, Salas 1618/1624, Centro - CEP 01501-900, Fone: (11) 
2171-6506, São Paulo-SP - E-mail: sp2falencias@tjsp.jus.br

Processo nº 1030910-28.2016.8.26.0100 - p. 2

assembleia permanece com seu poder para deliberar sobre o plano (REsp. 1.302.735-SP, 

Rel Min. Luis Felipe Salomão).

Portanto, não está o juiz impossibilitado de decretar a falência em razão do 

descumprimento do plano, mas permitirá a prévia manifestação dos credores em 

assembléia e examinará se ela é válida ou não, convolando ou não a recuperação em 

falência.

Contudo, não se pode aceitar a cláusula no ponto em que estabelece que os 

credores devem notificar a devedora do descumprimento. Há dia certo para o cumprimento 

das obrigações previstas no plano. Se o devedor não purgar a mora em 10 dias do 

vencimento, deverá imediatamente requerer a AGC.

No mais, o plano contém a descrição das medidas de recuperação, como o deságio 

e o pagamento parcelado, com a previsão de certas vantagens a credores colaboradores, 

devidamente justificadas, o que tem sido admitido pela doutrina e jurisprudência.

Finalmente, registro que na decisão de fls. 820/823, proferida em dezembro de 

2016, foi determinado à recuperanda a apresentação de certidão negativa de débito 

tributário ou a adesão a parcelamento, não havendo prova da regularização do passivo 

fiscal até agora, como anteriormente exigido.

2 - Portanto, concedo a recuperação judicial sob a condição de que as 

recuperandas, no prazo de 60 dias, apresentem CND ou comprovem adesão a regime de 

parcelamento tributário.  Caso não seja regularizado o passivo fiscal, perderá eficácia a 

homologação do plano e os credores terão reconstituídos seus créditos nas condições 

originalmente contratadas.

Intimem-se.

São Paulo, 17 de novembro de 2017.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, CONFORME 
IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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